
 

 

 

  ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO, Interventor designado por ordem do 

Excelentíssimo Sr. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campinas, Estado de 

São Paulo, exarada nos autos da Ação Ordinária nº 114.01.2009.050721-0 – Nº Ordem 

2205/2009, ciente das impugnações realizadas por Luiz de França Bahia Loureiro  

Junior, vem se manifestar nos termos seguintes: 

 

01-  Após a publicação do Edital de Convocação para as Eleições 

Presidenciais e escolha do Conselho Fiscal, a Confederação Brasileira de Badminton 

recebeu 03 (três) manifestações requerendo a impugnação das eleições, nas quais o 

Sr. Luiz de França Bahia Loureiro Junior sustenta, em suma: 

 

(i) continuidade da Intervenção até apuração de eventuais irregularidades praticadas 

pelo ex-Presidente Sr. Celso Wolf Junior, já submetidas ao crivo do Ministério Público 

Federal bem como do Tribunal de Contas da União; 

 

(ii)elaboração de edital de convocação constando, expressamente, a impossibilidade 

de candidatos inelegíveis concorrerem, à teor do art. 14 do Estatuto Social da CBBd; 

 

(iii) intempestividade das eleições, em dissonância do decisum que determinou a 

convocação do pleito eleitoral; 

 

(iv) obscuridade no que tange o conceito de regularidade fiscal das federações; 

 

02-  Diante dos argumentos trazidos, apresento minha manifestação:  

 

(i)  Apuração de irregularidades pelo antigo gestor. Os procedimentos 

visando apuração das eventuais irregularidades praticadas pelo Sr. Celso Wolf já foram 

iniciados e estão em trâmite perante os Órgãos competentes. A propósito, tanto o 

Tribunal de Contas da União como o Ministério Público Federal já se manifestaram nos 

autos neste sentido.  



  De outro lado, as Federações votaram no último dia 21/12/2011 pela 

regularidade das contas já apresentadas, o que impossibilita, a princípio, a tomada de 

contas pelo interventor, que será de ora em diante, realizado pelos órgãos 

competentes, conforme acima mencionado; lembrando ainda, que o fim da 

Intervenção não impedirá as investigações já iniciadas. 

 

  Por fim, cumpre salientar que o mesmo Juízo que determinou a 

intervenção, entendeu necessária a realização de eleições, evitando assim a 

judicialização dos problemas da Confederação. 

 

(ii)  Impossibilidade de candidatos inelegíveis concorrerem. Não há dúvidas 

de que a regra é totalmente aplicável às eleições. O edital é claro ao enfatizar que 

“Ademais, deverão ser observadas e cumpridas as exigências do Estatuto vigente, para 

a Assembleia Geral”. 

 

  Portanto, por óbvio, não poderão ser candidatos as pessoas com os 

impedimentos previstos no art. 14 do Estatuto da CBBd. Com a devida vênia, entendo 

desnecessário a menção solicitada sob pena, inclusive, de incluir todas as demais 

regras previstas na Lei específica da Confederação de Badminton, resultando em 

prolixidade e redundância. Ora, se está claro que as exigências constantes do edital 

devem ser seguidas, por óbvio, serão inelegíveis as pessoas que sobre ela tiverem 

quaisquer das características insculpidas nas alíneas do art. 14, P. Único. Caberá, ainda, 

à Assembleia, eventualmente, sob o crivo de Vossa Excelência decidir sobre as 

questões de elegibilidade e inelegibilidade. 

 

  Inclusive é de se notar que o prazo para impugnação das chapas é 

diverso do prazo para impugnação do edital, dessa sorte, a regra aqui mencionada, 

como todos os demais comandos atinentes, servirão de base para impugnação no caso 

em concreto. 

 

(iii)  Intempestividade das eleições. A impugnação sugere ainda que as 

eleições seriam intempestivas, em desacordo com a decisão judicial que determinou a 



convocação. Todavia, neste aspecto, melhor sorte não resta ao Impugnante. Isto 

porque, o I. Magistrado determinou a convocação da Assembleia Geral para as 

eleições no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Vejamos: 

 

“Assim, determino que em no máximo 45 dias o interventor proceda à realização 

das eleições presidenciais da Confederação Brasileira de Badminton, convocando 

a Assembleia Geral para tanto.” 

 

  Referida decisão foi disponibilizada no DJE em 05/03/12 (segunda-feira) 

e, portanto, publicada no dia útil subsequente, qual seja 06/03/12 (terça-feira). Assim, 

considera-se o termo a quo para convocação da Assembleia o dia 07/03/12 (quarta-

feira), e tendo em vista o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, o termo ad quem deu-se 

em 20/04/12 (sexta-feira). Tendo o Edital de Convocação sido publicado no dia 

12/04/12(quinta-feira), não há dúvidas que o argumento lançado é inconsistente e não 

deve prosperar. 

 

  Vale ainda frisar, que o prazo que decorre entre a publicação do edital e 

a realização das eleições é  extenso visando exatamente conceder tempo para que 

eventuais irregularidades possam ser sanadas a tempo, evitando assim o possível 

cancelamento do pleito.  

 

  Ademais, caso o prazo deferido pelo Juízo (de 45 dias) já estivesse 

computando o inicio e termino das eleições, o único a incorrer em falta seria esse 

gestor, que faltou com respeito ao Juízo que o nomeou e, não poderia agora, 

beneficiar-se de sua própria torpeza anulando o pleito e mantendo-se no cargo.  

 

(iv)  Termo regularidade fiscal das federações. Entendo eu, que cada 

federação é soberana em suas respectivas decisões, inclusive quanto a aprovação ou 

não de suas contas. Assim, não cabe no no bojo do processo eleitoral apreciar ou julgar 

contas já aprovadas pelas respectivas Federações dos Estados, quiçá discordar de sua 

veracidade. A meu ver, presumem-se verdadeiras as contas se a assembleia julgou pela 

regularidade. 



  Todas as federações, dentro da sua autonomia político administrativo e 

independência funcional, têm o poder de aprovar e reprovar as suas respectivas e 

próprias contas e tais decisões sempre serão soberanas. Não cabe a CBBd rediscutir 

e/ou rejulgar qualquer destas situações, ainda mais em sede de processo eleitoral. 

 

  Ou os afiliados da confederação não aprovam suas contas ou, caso esta 

já esteja aprovada, devem ingressar em Juízo solicitando a nulidade das mesmas; ou 

seja, apenas por meio de processo próprio estas contas podem ser re-apreciadas e ou 

re-julgadas. 

 

3.  Diante de todo exposto, manifesto-me pela inexistência das supostas 

irregularidades apontadas, mantendo-se as eleições nos termos já decididos. 

 

Respeitosamente, 

Campinas, 26 de abril de 2.012. 

 

 

 

 

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO 

 

 


